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A Comissão Econômica para América Latina (CEPAL), das Nações Unidas, com o apoio do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), iniciou um projeto para verificar como 
alguns países da América Latina estão procedendo para calcular seus principais indicadores de finanças 
públicas. Para este objetivo, foi realizada uma revisão básica dos componentes de dados fiscais, como 
os resultados obtidos de fluxos (déficits e superávits), a mensuração de estoques (dívidas) e daqueles 
itens de definições menos claras como operação quase-fiscais e passivos contingentes. Um questionário 
sobre estes temas foi enviado aos responsáveis por dados fiscais de cinco países latino-americanos 
(Argentina, Brasil, Chile, Colômbia e México). Em setembro de 1999, realizou-se na sede do BNDES no 
Rio de Janeiro uma reunião de trabalho no qual estiveram presentes os técnicos destes países mais e 
especialistas de organismos internacionais e de instituições brasileiras convidadas para debater as 
respostas apresentadas, para trocar experiência de cada país no tema. Neste Informe, Carlos Mussi, 
economista do Escritório da CEPAL no Brasil, procura sistematizar os resultados deste esforço, além de 
propor os próximos passos 
1 INTRODUÇÃO 
Na década de noventa, muitos países da América 
Latina adotaram maior transparência para o desenho 
e implementação de suas políticas econômicas, em 
geral, e especialmente em suas políticas fiscais. Para 
alcançar isto, houve um contínuo esforço para 
divulgar os resultados das estatísticas das finanças 
públicas. Certamente, hoje, quase todos os países 
provêm mais informação que há vinte anos sobre 
seus dados fiscais, não somente o déficit público e 
suas diferentes medidas de fluxos (resultados 
nominal, operacional e primário), mas também sobre 
dívida pública (interna e externa). 
Este esforço nas estatísticas fiscais foi incentivado por 
uma maior cobrança nas autoridades públicas por 
eleitores e detentores da dívida pública. Este último 
grupo, especialmente, tem todo interesse em avaliar 
a consistência e sustentabilidade das propostas e da 
execução de políticas fiscais pela administração 
pública. Por intermédio da coleta destas informações 
fiscais, os agentes econômicos estabelecem cenários 
para o futuro da economia. 
A globalização dos mercados financeiros significou 
que um maior número de investidores estrangeiros e 
instituições financeiras internacionais (públicas e 
privadas) estão usando os dados fiscais para a 
tomada de decisões. Em geral, eles avaliam o risco 
país, usando indicadores fiscais como carga 
tributária, nível de despesas públicas, incentivos e 
renúncias fiscais, dívida pública e seus encargos, e 
outros indicadores macroeconômicos que possam 
ajudar a identificar as expectativas do setor privado 
daquele país. Esta tarefa requer considerável 
conhecimento sobre o país em análise. A tarefa fica 
ainda mais complexa quando os investidores tentam 
estabelecer padrões ou identificar países "modelos" 
para exercícios de comparação. 
Entretanto, estes exercícios podem estar distorcidos 
por duas importantes limitações comuns a 
comparações internacionais: 
a) Diferenças entre países 	por motivo da 
metodologia e procedimentos para calcular os 
indicadores fiscais; e 
b) Diferenças na cobertura ou definição de setor 
público e qualidade do dados disponíveis em cada 
país. 
Por estas limitações, o uso de outros indicadores de 
política fiscal, como o balanço do setor público, a 
identificação de componentes cíclicos e estruturais de 
déficits públicos e o impacto redistributivo dos gastos 
têm que ser cuidadosamente considerados quando 
comparando o desempenho fiscal de países. Estes 
problemas foram registrados pelas organizações 
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internacionais que usam estes dados, e elas têm 
estudado e gerado propostas sobre como superar 
estas dificuldades. 
Este informe tem três outras seções. A próxima 
apresenta o questionário enviado, sumariza as 
respostas dadas pelos países, juntamente com as 
conclusões chegadas pelos participantes do Encontro 
sobre Contas Públicas, do BNDES. Aponta-se algumas 
das principais diferenças entre os países em 
indicadores fiscais básicos e como eles tratam alguns 
temas especiais. Na terceira seção, propõe-se 
algumas iniciativas para alertar sobre estas diferenças 
e algumas áreas comuns 	para comparações 
internacionais. Na última seção, faz-se um breve 
sumário dos planos futuros do Projeto, com a criação 
de um site na Internet que possibilite a troca de 
informações e experiências entre países da América 
Latina. 
2. RESUMO DAS RESPOSTAS DO 
QUESTIONÁRIO 
Para elaborar o questionário quatro pontos foram 
escolhidos. O primeiro identifica quais indicadores 
fiscais são fornecidos por um país. Neste ponto, 
perguntas foram feitas sobre estatísticas de receitas, 
de despesas e de resultados, como corrente ou 
poupança do setor público, nominal e primário. O 
segundo ponto foi sobre cobertura e definição do 
setor público (níveis de governo, banco central, 
empresas estatais e sistema de seguridade social, 
etc..) 
O terceiro ponto do questionário trata da metodologia 
e responsabilidades sobre a qualidade, transparência, 
cobertura 	e 	freqüência 	da 	publicação 	e 
comparabilidade da serie temporal das estatísticas 
fiscais. Nesta seção, alguns detalhes foram 
perguntados sobre a coleta de dados como se utiliza 
o critério caixa ou competência, "acima ou abaixo da 
linha", o registro de dívidas (como é sua valorização, 
taxa de juros, prazos, etc..), ativos públicos e se os 
utiliza o cálculo da dívida líquida e se há ajuste por 
correção monetária. Adicionalmente, esta parte do 
questionário pergunta sobre o uso de quais são as 
metodologias utilizadas (ONU ou FMI) e quais são os 
órgãos ou instituições daquele país responsáveis pela 
coleta e elaboração das estatísticas fiscais. 
O último conjunto de pontos perguntados foi aqueles 
casos especiais em como eles são registrados nas 
estatísticas fiscais. Uma lista de perguntas foram 
feitas para verificar como os países incorporam em 
suas estatísticas fiscais situações como passivos 
contingentes, privatização, renúncia fiscal, subsídios, 
garantias públicas, e atrasados. Também, a ampla 
questão sobre resultados quase-fiscais e as políticas 
fiscais implícitas foram importantes pontos debatidos 
no encontro no Rio de Janeiro. Finalmente, os 
representantes dos países foram perguntados se eles 
estão desenvolvendo uma visão patrimonial ou de 
balanço para as contas públicas e se questões 
intergeracionais são consideradas. 
Para o primeiro conjunto de perguntas referente às 
informações gerais sobre indicadores fiscais, todos os 
cinco países calculam resultados fiscais ou 
indicadores como necessidades de financiamento, 
resultado fiscal correntes, monitoram a dívida pública 
e realizam algum tipo de balanço do setor público. A 
elaboração dos indicadores fiscais para a maioria dos 
países começo na década dos oitenta. Alguns como 
o Chile e o México começaram em 1976 e 1977. 
Uma contribuição da crise da dívida externa nos anos 
oitenta foi o incentivo para que o países fornecessem 
melhores indicadores fiscais. Todos os países 
relataram melhoria na qualidade de suas séries nos 
anos noventa, por diferentes motivos apresentados 
depois. Por outro lado, os representantes dos países 
alertaram para a falta de comparabilidade em séries 
de tempo longas. Mudanças de cobertura e/ou da 
forma de coleta dos dados são anunciadas em 
algumas notas metodológicas por esses países, que 
algumas vezes não são bem entendidas ou anotadas 
por usuários, especialmente estrangeiros. 
A maior parte dos dados fiscais está disponível ao 
público em freqüência mensal, exceto no caso do 
Chile e do México que disponibilizam apenas dados 
trimestrais, e todos os cinco países estão tentando 
colocar suas estatísticas na Internet. A demora na 
publicação é, em média, de 30 a 45 dias em relação 
ao mês/trimestre publicado. 
Os resultados apresentados são principalmente os 
valores nominais, com Brasil e México incluindo 
resultados operacionais que consideram o impacto da 
inflação sobre os pagamentos da dívida. A menor 
inflação prevalecente nos últimos anos diminuiu a 
demanda por resultados operacionais. No caso do 
Brasil, o Banco Central exclui o conceito operacional 
de suas publicações mais atualizadas, reportando-o 
apenas no seu Boletim, que tem uma maior 
defasagem em seus dados. Todos os países publicam 
seus dados em moeda local e percentagem do PIB. O 
Brasil apresenta também seu resultado em 
percentagem do PIB a preços constantes. 
As principais diferenças entre os países começam 
com a questão da cobertura do setor público. Quatro 
dos cinco países tem estruturas federais, mas nem 
todos os níveis de governo e de informação fiscal 
são publicados nos indicadores gerais de cada país. 
Os dados brasileiros cobrem todos os níveis de 
governos mas somente quanto ao seu financiamento 
ou dados "abaixo da linha". Há uma grande 
defasagem ou limites na cobertura dos estados e 
municípios com resultados sobre gastos correntes e 
de capital, acima da linha. Os dados colombianos 
cobrem cerca de 80% dos estados e 70% dos 
municípios. O México relatou que seus dados cobrem 
apenas o governo federal. Entretanto, como a maior 
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parte das receitas dos estados mexicanos vêem de 
transferências federais, o desempenho fiscal destes 
governos está incluído no conceito de "setor público". 
Uma situação semelhante ocorre na Argentina, ao 
utilizar a definição de "administração nacional" que 
considera apenas o relacionamento financeiro entre 
estados e municípios com o governo federal. . Os 
bancos estaduais/provinciais, os sistemas estaduais 
de previdência e suas empresas não estão incluídas 
nestes dados argentinos. Por último, o governo 
central chileno tem monitoramento completo sobre os 
fluxos de receitas e despesas das municipalidades. 
Empresas estatais, especialmente aquelas dos 
governos estaduais e municipais, são ainda um fator 
de diferença na cobertura do setor público. O 
generalizado processo de privatização nestes cinco 
países resultou, por exemplo, no governo 
federal/central mantendo apenas um pequeno 
número de empresas, ainda que com importante 
participação nas suas economias. Neste período, 
consolidou-se os procedimentos de monitoramento 
destas grandes empresas estatais. 
Um ponto maior de divergência nos dados sobre o 
setor público é o relacionamento como o Banco 
Central. Como as contas/resultados do Banco Central 
são incorporados no déficit ou superávit público e no 
estoque de dívida pública ainda é uma resposta muito 
específica a cada país. Dos cinco países estudados, 
apenas os dados fiscais brasileiros tem um vínculo 
completo com as operações do Banco Central. O 
Brasil separa o resultado primário e as rendàs 
financeiras do Banco Central, distinguindo o que é 
financiamento de déficit ou genuíno resultado fiscal. 
Com este sistema evita-se contaminar receitas 
correntes não financeiras ou primárias com o 
resultado total do Banco Central. A Colômbia, o 
México e a Argentina incluem o lucro do Banco 
Central como parte da receita pública. O Chile não 
inclui qualquer impacto do Banco Central, dado o 
grau de independência do Banco Central. 
Por último no tema de cobertura ou definição do 
setor público está o sistema de previdência social. 
Esta é outra área onde reformas drásticas foram 
iniciadas em pelo menos três dos países estudados. 
Os impactos fiscais das reformas previdenciárias são 
de dois tipos: sobre fluxos líquidos e sobre o estoque 
da dívida pública. Quando sistemas previdenciários 
de repartição simples são substituídos por sistemas 
privados de capitalização com o fim de contribuições 
obrigatórias (taxas ou impostos) ao instituto ou 
sistema público de seguridade social, há um impacto 
negativo da receita líquida, ao se eliminar os recursos 
que cobriam os gastos com aqueles já aposentados 
ou pensionistas. Por outro lado, o governo assumiu o 
compromisso de pagar a parte já contribuída dos 
trabalhadores para seu novos fundos de pensão. O 
Chile e a Argentina tem diferentes formas de registrar 
este impacto. O Chile registra tanto o impacto dos 
fluxos como o da maior dívida. A Argentina tem 
registrado apenas o fluxo do dispêndio e o serviço da 
dívida assumida. 
Além do tema de cobertura, há a questão do critério 
do sistema contábil: competência ou caixa. A maior 
parte dos países usam o critério de caixa para receita 
e despesas, especialmente para manter atualizada a 
informação fiscal. Um sistema misto ocorre quanto ao 
pagamento de juros com países, como o Brasil, 
usando o critério de competência para esta despesa. 
No debate, todos os países informaram que o critério 
de competência pode ser aplicado com o custo de 
maior atraso na divulgação dos indicadores fiscais. 
No caso de dados de balanço (ativos e passivos), as 
respostas dos países mostraram maiores diferenças 
entre eles, por causa de definições próprias de quais 
são as obrigações e haveres do setor público naquele 
país. Todos os países desenvolveram, nas últimas 
décadas, sistemas para monitorar e controlar a dívida 
pública em suas diferentes formas. Por exemplo, na 
Argentina, o Tesouro Nacional obteve estas funções 
quando da mudança do mandato legal do Banco 
Central. 
Esta melhoria no monitoramento e cobertura da 
dívida pública não significou uma compatibilidade 
completa entre a variação da dívida e os resultados 
deficitários ou superavitário. Primeiro, continuam 
diferenças em quais custos ou serviço de dívida estão 
incluídos nas contas orçamentárias. Por exemplo, o 
exercício de dívida líquida ainda está sendo 
introduzido em alguns países, como na Argentina em 
1999. A Colômbia e o México retiram da dívida bruta 
apenas saldos bancários e outros ativos financeiros 
como as garantias do Plano Brady de seus títulos 
externos. O Chile, por sua vez, não usa o critério de 
dívida pública líquida. 
No estoque de dívida, há situações de "contas ou 
dívidas satélites ou secundárias", que cobrem 
obrigações do setor público que não estão incluídos 
no valor principal de dívida registrada pelo 
orçamento. O caso mais evidente foi o México, que 
não inclui no estoque de dívida o passivo gerado pelo 
programa de reestruturação bancária, mas registra 
no seu resultado fiscal os custos deste programa 
naquele ano. Estas contas satélites ou a exclusão de 
uma dívida estão relacionados a eventos onde o 
Estado tem algum tipo de garantia de pagamento 
futuro por um agente privado, ainda que exista 
subsídio no principal a ser pago ou uma redução nas 
taxas de juros aplicadas. Portanto, neste raciocínio, 
apenas deve ser contabilizado o custo do benefício e 
não o risco de crédito sobre o principal. 
Um outro ponto no tema de passivos e ativos é a 
privatização. Em geral, a receita da privatização 
atinge apenas o financiamento da dívida, "abaixo da 
linha", mas todos os países tem estabelecido 
situações especiais para registrar parte dessas 
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vendas ou para qualificá-las. Por exemplo, o Chile 
até 1998 registrava toda a receita de privatização 
abaixo da linha, mas em suas últimas privatizações 
vem separando os recursos: somente o valor de 
"livro" da empresa é registrado abaixo da linha, 
enquanto todo ágio é registrado acima da linha. O 
Brasil registra numa definição especial da dívida 
pública líquida o impacto da privatização e tem 
separado da receita de venda, o valor corresponde a 
concessões como foi o caso nas empresas de 
telecomunicações. 
A Argentina criou um resultado fiscal diferente e 
registrou acima da linha a receita de privatização. No 
outro extremo, o México sempre registrou a venda de 
privatização como receita, acima da linha. 
O conceito de garantias estatais está presente nos 
passivos contingentes. Nem todos os países incluem 
estas operações em suas dívidas. O México registra 
estas possíveis obrigações em uma de suas contas 
separadas de dívidas. A Argentina tem o conceito de 
"divida indireta", que são obrigações de terceiros com 
alguma garantia do Governo Central. Em todos os 
países, o eventual custo é orçado somente se é 
efetivamente cobrado. Não há nenhuma provisão 
prévia ou reservas acumuladas para o caso destas 
despesas. 
Os impactos quase-fiscais, em sua definição mais 
conhecida como operações não relacionadas a 
política monetária do Banco Central, não são 
considerados porque estão dentro dos resultados 
transferidos (superávits) ou cobrados (déficit ou 
patrimônio líquido negativo) ao Tesouro ou porque os 
indicadores fiscais não incluem o Banco Central por 
definição legal. O Brasil é o único país do grupo que 
abrange este conceito de quase-fiscal ao trazer todas 
as contas do Banco Central para o cálculo dos fluxo e 
estoques de dívidas e ativos do setor público. No 
entanto, tanto o Brasil como o Chile tiveram nos 
último anos um debate interno sobre a questão do 
patrimônio líquido de um Banco Central. O Tesouro 
brasileiro recentemente transferiu aproximadamente 
sete bilhões de dólares em títulos para capitalizar o 
Banco Central. 
O relacionamento entre o Banco Central e o Tesouro 
é demonstrado em como os dados fiscais registram o 
estoque de títulos públicos. Para o Chile e a 
Colômbia, os títulos públicos em poder do Banco 
Central não são descontados da dívida total. O 
México separa a carteira do Banco Central entre 
títulos para regulação monetária e os que são usados 
como lastro para financiar outras operações do 
Banco. 
Todos os países utilizam em suas estatísticas as 
normas do manual do FMI para finanças públicas. A 
informação gerada pelas instituições fiscais são 
repassadas para as Contas Nacionais. No entanto, há 
casos onde a instituição responsável por estas contas 
mudam a cobertura e usam diferentes definições, 
especialmente no papel das instituições financeiras 
públicas ou fundos e na forma de registrar os fluxos. 
As contas nacionais brasileiras sobre o setor público 
incluem um fundo (FGTS) que em todos os outros 
indicadores fiscais é considerado como um fundo 
privado. Por último, o uso do Banco Central como 
fonte de indicadores fiscais é limitado ao Brasil e 
México, para cálculos "abaixo da linha" ou 
mensuração do financiamento do déficit. Os outros 
países concentram a geração de suas estatísticas 
fiscais nos conselhos ou ministérios de economia. 
3 COMENTÁRIOS E PROPOSTAS 
Mesmo com a melhoria na coleta de dados e os 
esforços para completar a cobertura das estatísticas 
fiscais, o caso desses cinco países demonstrou 
claramente que deve existir ressalva em qualquer 
exercício de comparação entre eles. Pode-se 
identificar dois tipos de obstáculos: Nos fluxos, o 
tema de cobertura do setor público e nos estoques, o 
tema de registro, valorização e definição de dívida ou 
ativos públicos. 
O monitoramento de receitas e despesas do setor 
público ganharam maior qualidade por intermédio de 
diferentes sistemas informatizados orçamentários e 
financeiros agora instalados em diversos países. Estes 
sistemas permitem quase um acompanhamento em 
tempo real das operações governamentais. 
As empresas públicas que eram outro principal 
obstáculo para o tema da cobertura foram reduzidas 
significativamente em números e as maiores 
empresas estatais criaram uma razoável coordenação 
para prover dados atualizados. Uma nova versão 
deste obstáculo é a criação das agências reguladoras 
independentes, com alguma receita direta e dos 
fundos fiduciários de propósito setorial. No debate, 
alguns países apontaram tentativas dessas agências e 
fundos de ficarem fora dos procedimentos 
centralizados de orçamento e finanças. O Brasil e a 
Argentina tomaram medidas para assegurar que 
estes casos não saiam do orçamento público. 
Atualmente, o tema de cobertura está concentrado 
em dois pontos. O primeiro específico para os países 
com estruturas federais de governo e a outro quanto 
ao estoque e serviço de dívidas. O primeiro ponto 
depende do grau de liberdade que os governos sub-
nacionais tem para financiar seu déficit. Os estados 
mexicanos ainda tem alguma possibilidade para este 
financiamento, mas desde 1995 com a reestruturação 
de suas dívida com o governo federal e as limitadas 
receitas arrecadadas pelos estados, esta possibilidade 
foi reduzida e o seu impacto sobre o resultado 
nacional muito restringido. A Argentina e o Brasil 
tomaram medidas para maior controle sobre o 
financiamento estadual e municipal. A Colômbia está 
ampliando a capacidade de obtenção de dados 
desses governos. Seria recomendável que os países 
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informassem de forma contínua sobre a cobertura 
desses governos subnacionais e alertem os usuários 
das limitações e mudanças nestes procedimentos. 
Entretanto, o outro obstáculo sobre pagamento de 
juros é ainda crucial pois é o principal vínculo com a 
variação da dívida. Como relatado na seção anterior, 
muitos países tem diferente formas de registrar suas 
dívidas e como considerar os pagamentos derivados 
delas. Ainda que, em geral, todos os pagamentos de 
juros são registrados nos fluxos fiscais, especialmente 
aqueles no conceito caixa, o uso mais amplo do 
critério de competência pode ser viesado por não 
existir um valor de dívida para calcular seu custo. Isto 
é aplicável para passivos contingentes ou programas 
especiais, que como regra somente são registrados 
no orçamento quando da necessidade de um 
pagamento. 
Como os dados sobre fluxos fiscais melhoraram pelo 
contínuo debate sobre a definição de setor público, a 
próxima rodada de prioridade sobre dados fiscais 
deve tratar de estoques : ativos e passivos. Este 
debate deve incluir a questão do relacionamento do 
Banco Central com o Tesouro, passivos contingentes 
e qualidade de ativos. Estes temas são mais sensíveis 
que apenas a expansão da coleta de informações. 
Eles requerem posições legais sobre o 
reconhecimento de dívidas, o estabelecimento de 
critério e regras para avaliação de ativos e a 
demonstração de como os ativos podem responder 
pelas dívidas (fungibilidade) e o mecanismo para 
estabelecer previamente os fundos para cobrir 
passivos contingentes. 
Adicionalmente, deverá existir um monitoramento da 
posição atuarial dos sistemas previdenciários públicos 
para alertar sobre a necessidade de reservas extras 
ou novas receitas. Por causa do impacto legal dessas 
decisões, um centro acadêmico de pesquisa ou uma 
instituição não governamental poderia ajudar na 
tarefa de consolidar o estudo sobre os passivos e 
ativos do setor público. Por exemplo, o governo 
mexicano tem limitações do Congresso para o 
reconhecimento da dívida sobre a reestruturação dos 
banco. Aqueles centros ou instituições poderiam 
apoiar iniciativas para construir um balanço do setor 
público e proceder estudos sobre outros indicadores 
fiscais, sem legalmente comprometer previamente as 
autoridades governamentais. 
Com estas melhorias no indicadores de cada país, 
inicialmente, dois principais indicadores fiscais podem 
ser propostos para comparações internacionais: o 
resultado não financeiro ou primário e a dívida 
pública total (de preferência dívida líquida se não a 
dívida bruta). Uma terceira informação deveria ser 
oferecida sobre a taxa de juros (nominal ou real) 
aplicável para a dívida pública. Certamente, para 
avaliação macroeconômica o importante é o 
déficit/superávit total nominal ou operacional. Como 
demonstrado no texto, para se alcançar este número, 
muitas perguntas devem ser levantadas se é a única 
informação disponível. Para os países latino-
americanos, com a expansão do processo de 
privatização, as novas limitações para o 
financiamento do setor público pelo Banco Central e a 
ampla reestruturação das finanças de governos 
estaduais e municipais, as comparações 
internacionais devem se concentrar no governo 
central (definido de forma ampla para incluir 
empresas e sistemas de previdência social). Afinal, é 
este nível de governo que pode influir sobre decisões 
e variáveis macroeconômicas. 
4 ETAPAS SEGUINTES DO PROJETO 
Este esforço de discussão sobre indicadores fiscais na 
América Latina teve continuidade no Seminário 
Regional de Política Fiscal realizado em janeiro de 
2000 na sede da CEPAL em Santiago do Chile. 
Naquela oportunidade, além da discussão dos temas 
levantados na reunião do Rio de Janeiro, foi 
apresentada a proposta do novo manual de finanças 
públicas do Fundo Monetário Internacional. Este 
manual incorpora várias novas metodologias para o 
setor público. Entre elas estão a forma de 
levantamento estatístico dos dados fiscais, 
privilegiando o conceito de competência, a 
destinação do uso de recursos da privatização, a 
construção de balanços do setor público mensurando 
ativos e passivos, entre outras inovações. Esta 
proposta está disponível na homepage do FMI 
(www.imf.org). 
Outro ponto debatido foi a maior utilização pelos 
países de mecanismos legais para estabelecer metas 
ou formas de controle do resultado do setor público. 
A lei de responsabilidade fiscal brasileira e as leis de 
metas fiscais da Argentina e do Peru são exemplos 
do uso de indicadores fiscais como regras para a 
política macroeconômica. 
As próximas etapas do projeto serão de possibilitar 
acesso as informações disponíveis em cada país 
sobre seus indicadores fiscais e identificar as 
metodologias usadas. Estamos planejando utilizar 
/inks a partir da homepage do banco federativo 
(www.federativo.00v.br) para facilitar o acesso dos 
usuários brasileiros a estas fontes de dados e de 
explicações metodológicas. Esperamos ampliar o 
projeto para incluir outros países da América Latina e 
casos de outras regiões do mundo. 
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INDICADORES FISCAIS 
ANEXO - QUESTIONÁRIO SOBRE MENSURAÇÃO DE RESULTADOS DO SETOR 
PÚBLICO: 
Seção 1 — Indicadores de Resultados Utilizados e Publicados: 
Necessidades de Financiamento 
Dívida Líquida do Setor Público 
Interna 
Externa 
Resultado Financeiro Corrente 
Resultado Financeiro Total 
Balanço do Setor Público 
Conceitos: Nominal, Primário, Operacional, Real, outros 
Seção II — Abrangência dos Indicadores 
Níveis de governo 
Atividade Empresarial 
Banco Central 
Sistemas de Seguridade/Previdência Social 
Sistema Financeiro 
Seção III — Metodologia e Responsabilidades pelos Indicadores do Setor Público 
Caixa/Competência 
Acima/Abaixo da Linha 
Saldos dos Passivos 






Oficiais; bilaterais e multilaterais 
Taxas de Juros, 
Impacto da Inflação 
Prazos 
Qualidade de ativos (fungibilidade) 
Minstério da Economia 
Banco Central 
Instituição Estatística Nacional/Estadual 
Metodologia FMI 
Metodologia Contas Nacionais/ONU 
Periodicidade 
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